[image: image1.jpg]o | IDESC




Universidade do Estado de Santa Catarina

Conselho Universitário Consuni


CONSUNI

Processo: 17666/2010

Origem: Reitoria – COAI

Interessado/a: Coordenadoria de Avaliação Institucional – Profª Delsi Fries Davok – Presidente da Comissão Própria de Avaliação – CPA

Histórico:

Em 30/11/2010, a presidente da Comissão Própria de Avaliação da UDESC, professora Delsi Fries Davok, solicita a revogação da Resolução 008/2009 CONSUNI, alegando que esta não mais atende as necessidades a que se destina. A professora encaminha nova proposta de Resolução com vistas à execução do processo de Avaliação Institucional da UDESC.
Em 01/12/2010, o Magnífico Reitor da UDESC, professor Sebastião Iberes Lopes Melo, encaminha o presente processo para análise da PROPLAN e da PROJUR.
Em 22/12/2010, o Pró-Reitor de Planejamento da UDESC, professor Marcus Tomasi, encaminha o processo para a PROJUR, sinalizando sua posição favorável à proposta e indicando que o impacto financeiro na alteração da Resolução está ligado apenas à carga horária.
Em 11/02/2011, a advogada da PROJUR Tânia Caldeira Andrade e Silva realiza análise e parecer e solicita alteração em alguns itens textuais na proposta da nova Resolução.
Em 04/02/2011, o Pró-Reitor de Planejamento da UDESC, professor Marcus Tomasi, remete o processo para a COAI a fim de realizar atendimento à análise e ao parecer da PROJUR.
Em 21/02/2011, a professora Delsi Fries Davok, Coordenadora de Avaliação Institucional – COAI –, encaminha resposta à diligência da PROJUR para o professor Marcus Tomasi – Pró-Reitor de Planejamento da UDESC.
Em 09/03/2011, o professor Marcos Tomasi encaminha o processo novamente à PROJUR para a análise da resposta da COAI à diligência.
Em 15/03/2011, a advogada da PROJUR Tânia Caldeira Andrade e Silva manifesta-se atendida em sua diligência e sugere que o processo seja encaminhado ao CONSUNI.
Em 15/03/2011, o professor Marcos Tomasi encaminha o processo para a Secretaria dos Conselhos Superiores.
Em 21/03/2011, a Pró-Reitora de Ensino e Presidente do CONSEP, professora Sandra Makoviecky, designou o processo ao relator, professor Lourival José Martins Filho.
Em 06/04/2011, o professor Lourival José Martins Filho emite parecer favorável à revogação da Resolução 008/2009 CONSUNI e à aprovação da nova resolução.
Em 06/04/2011, o CONSEP aprova o parecer do professor Lourival José Martins Filho e o processo é encaminhado ao CONSAD.
Em 07/04/2011, o Presidente do CONSAD, professor Marcos Tomasi, designa o professor Arnaldo José de Lima para relator do processo junto ao CONSAD.
Em 26/04/2011, o professor Arnaldo José de Lima emite parecer favorável à aprovação da nova minuta de resolução, revogando a Resolução 008/2009 CONSUNI.
Em 26/04/2011, o CONSAD aprova o presente processo e o encaminha para SECON.
Em 28/04/2011 o CONSUNI designa o processo para esta relatora.
Análise:
O presente processo apresenta solicitação de alteração da Resolução 008/2009 CONSUNI, que cria a Comissão Própria de Avaliação da UDESC e regulamenta o seu funcionamento. Em um comparativo entre a proposta de resolução e a Resolução 008/2009 CONSUNI, constantes nos autos do processo, observa-se as seguintes alterações em vermelho:
Art. 1º Ficam instituídas na Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina a Comissão Própria de Avaliação (CPA) e as Comissões Setoriais de Avaliação (CSA).
Art. 2º A CPA, órgão colegiado consultivo permanente, tem por finalidade a implantação, coordenação, condução e sistematização do processo de avaliação institucional da UDESC, observada a legislação pertinente. 
Observação: a palavra “implementação” (por em prática, ou assegurar a realização de alguma coisa) foi substituída pela palavra “implantação” (ato ou efeito de implantar, fixação de algo).
Art. 3º A CPA atuará com autonomia em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes na UDESC, nos termos do inciso II do artigo 11 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 e sua regulamentação.

Observação: foi incluído o texto em vermelho.
Art. 4º A CPA é constituída:

I – do Coordenador da Coordenadoria de Avaliação Institucional (COAI), como Presidente;

II – de quatro representantes docentes efetivos;

III – de três representantes técnicos universitários efetivos;
IV – de dois representantes do corpo discente de graduação e/ou pós-graduação;

V – de um representante da sociedade civil organizada.

§ 1º Os membros da CPA de que tratam os incisos de II a V serão indicados pelo Reitor e homologados pelo CONSUNI. 

Observação: a alteração neste artigo refere-se à supressão da palavra “estáveis” no inciso II e III  (efetivos e estáveis).
Art. 5º Para o desenvolvimento do processo de autoavaliação serão constituídas CSA em cada Centro da UDESC, aplicando-se a essas comissões setoriais, as disposições desta Resolução – a alteração neste artigo refere-se apenas a supressão do termo Comissões Setoriais de Avaliação, deixando apenas a Sigla CSA;
§ 1º Cada Comissão Setorial de Avaliação (CSA) de que trata o caput, será constituída por:

I – quatro representantes docentes efetivos;
II – três representantes técnicos universitários efetivos;

III – dois representantes do corpo discente de graduação e/ou pós-graduação;

IV – um representante da sociedade civil organizada. 

Observação: nesse parágrafo, nos incisos I e II, repete-se a alteração da palavra “estáveis”.
Art. 6º Os membros da CPA e os membros da CSA terão mandato de três anos, permitida a recondução.

Observação: houve mudança na permanência dos membros de dois anos para três anos e a designação “com exceção de seu presidente” foi retirada do texto.

Art. 7º A carga horária dos membros da CPA será de 05 horas semanais de trabalho para os representantes docentes e técnicos universitários.
Observação: a carga horária anterior era de 10 horas.
Art. 8º A carga horária de trabalho dos membros CSA será de:

I – 10 horas de trabalho semanais para o Presidente da Comissão;

II – 05 horas semanais de trabalho para os representantes docentes e técnicos universitários. 

Observação: a carga horária do presidente foi reduzida de 20 para 10 horas, e a de técnicos e docentes de 10 para 5 horas.
Art. 9º A carga horária dos docentes da CPA e das CSA será alocada no Plano de Trabalho Individual.

Observação: este artigo foi incluso nessa proposta de resolução.

Art. 11º A CPA e as CSA funcionarão por meio de reuniões ordinárias mensais e extraordinárias a qualquer tempo, que deverão ser convocadas pelo Presidente ou por no mínimo metade de seus integrantes, com uma antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas e com uma pauta previamente definida.

Observação: este artigo corresponde ao Art. 9º da Resolução 008/2009 CONSUNI e a alteração sugerida refere-se ao tempo de convocação das reuniões extraordinárias, que anteriormente seriam convocadas com no mínimo 48 horas e na proposta de nova resolução deverão ser convocadas com no mínimo 72 horas de antecedência.
Art. 12º A CPA e as CSA reunir-se-ão com a presença da maioria simples em primeira chamada e trinta minutos depois, em segunda chamada, com quórum, de 1/3 de seus integrantes e deliberará pelo voto da maioria dos presentes.

Observação: este artigo corresponde ao Art. 10.
Art. 15º As decisões e proposições da CPA e das CSA deverão ser registradas em ata, que será aprovada na reunião subseqüente.

Observação: este artigo corresponde ao Art. 13 e a alteração reside na substituição da palavra “deliberações” por “decisões e proposições”.
Art. 16º Em segunda chamada, na ausência de quorum mínimo de 1/3 dos integrantes da CPA, a matéria constante da ordem dos trabalhos ficará automaticamente transferida para a reunião seguinte.

Observação: este artigo corresponde ao Art. 14.
Art. 18º Compete á CPA em articulação com a COAI: 
I – elaborar o planejamento para a realização da autoavaliação institucional; 

Observação: supressão da frase “em articulação com a COAI

II – subsidiar os Centros na composição das CSA e na operacionalização da

autoavaliação;

III – implantar ações visando à sensibilização da comunidade universitária para o

processo de autoavaliação;

Observação: substituição da palavra implementar por implantar

IV – avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos internos de avaliação já

existentes na Instituição para subsidiar novos procedimentos;

V – sistematizar os procedimentos do processo de autoavaliação, estabelecendo

metodologias de trabalho;

VI – sistematizar, analisar os dados e interpretar os resultados do processo de

autoavaliação;

VII – fomentar a produção e socialização do conhecimento na área de avaliação;

VIII – prestar as informações solicitadas pelos órgãos competentes;

Observação: supressão da frase “ com apoio da COAI”

IX – articular-se com as CPA de outras Instituições de Educação Superior (IES),

com a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES/INEP), e

com o Conselho Estadual de Educação (CEE/SC);

X – disseminar, permanentemente, informações sobre avaliação;

XI – analisar os relatórios emitidos pelas CSA;

Observação: supressão da frase “em ação conjunta com a COAI”

XII – elaborar o relatório final do processo de Avaliação Institucional;

Observação: supressão da palavra autovaliação

XIII – divulgar os resultados da Avaliação Institucional à comunidade universitária;

Observação: supressão da frase “com colaboração da COAI e substituição da palavra autoavaliação

XIV – encaminhar ao órgão regulador competente o relatório final do processo de

Avaliação Institucional;

Observação: supressão da frase “ao CCE/SC e CONAES/INEP”

XV – orientar as CSA para a realização do processo de avaliação externa;

XVI – publicar parecer final do órgão regulador competente sobre o processo de

Avaliação Institucional da UDESC
Observação: supressão da frase “do CCE/SC e CONAES/INEP”

XVII – emitir juízos de valor e propor ações formativas tendo em vista os

resultados do processo de Avaliação Institucional;

XVIII – propor, quando necessário, a constituição de grupos específicos de

trabalho visando apoio técnico no desenvolvimento do processo de Avaliação

Institucional;

XIX – prestar contas de suas atividades à comunidade acadêmica.
Art. 19 Compete à CSA em articulação com a CPA e a COAI.

I – sensibilizar a comunidade acadêmica de seu Centro para a execução do

processo de Avaliação Institucional;

II – desenvolver a autoavaliação no respectivo Centro, respeitadas as orientações da CPA e da COAI;

III – sistematizar as informações e analisar os resultados do processo de

autoavaliação do Centro;

IV – elaborar relatório da autoavaliação do Centro e encaminhá-lo a COAI dentro dos prazos estabelecidos;
Art. 20. São atribuições do Presidente da CPA:

I – programar e estabelecer os contatos necessários com as instâncias acadêmicas e administrativas da Universidade, no que se refere aos procedimentos de Avaliação Institucional, sua divulgação e utilização;

II – convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão, mediante o encaminhamento de pauta aos seus integrantes;

III – presidir as reuniões da Comissão, publicar as decisões aprovadas e delegar atividades aos seus integrantes;
Observação: supressão da frase “aos integrantes da CPA”
IV – encaminhar aos órgãos da administração superior da Universidade as decisões da Comissão, os relatórios de Avaliação Institucional aprovados e outras informações solicitadas, relativas ao Processo e às atividades desenvolvidas;

V – atender e assessorar as Comissões Externas de Avaliação, conforme procedimentos e resultados da Autoavaliação Institucional;

VI – encaminhar ao órgão regulador competente as informações relativas e resultantes dos processos de Autoavaliação Institucional;
Observação: supressão da frase “ao Conselho Estadual de Educação (CONAES/SC) e a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES/INEP)”
VII – representar a Comissão junto à comunidade interna e externa ou delegar essa função a um dos seus integrantes;

VIII – promover, mediante autorização do Reitor, a divulgação dos resultados da Avaliação Institucional.
Observação: supressão da palavra autoavaliação

Art. 21. Esta Resolução só poderá ser modificada por iniciativa do Reitor ou por proposta de, no mínimo 1/3 (um terço) dos integrantes da CPA, devendo aalteração ser submetida à aprovação do Conselho Universitário.
Observação: supressão de “o presente regimento”

Art. 22. Por questões éticas, os resultados de avaliações pessoais serão divulgados exclusivamente aos envolvidos e ao seu superior imediato.
Art. 23. Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo Plenário da CPA.

Art. 24. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Observação: supressão de “entrará em vigor nesta data”

Art. 25. Ficam revogadas a Resolução Nº 008/2009 – CONSUNI, bem como as

demais disposições em contrário.
Como se pode perceber foram mínimas as mudanças na nova minuta de resolução e essas mudanças de acordo com a Presidente da CPA, objetivam “regulamentar o funcionamento da Comissão Própria de Avaliação (CPA) e das Comissões Setoriais de Avaliação (CSA), com vistas à execução do processo de Avaliação Institucional da UDESC na intenção de assegurar a participação de todos os segmentos da comunidade acadêmica”. Constam nos autos do processo parecer favorável da Pró-Reitoria de Planejamento, com alegação de que a mudança na Resolução não acarretará impacto orçamentário, parecer favorável da PROJUR após atendimento à diligência, bem como pareceres favoráveis no CONSEP e no CONSAD. Segundo parecer exarado no CONSAD, “o grande mérito da nova proposta é garantir que a COAI (Coordenadoria de Avaliação Institucional) cumpra seu papel de mediadora e articuladora das grandes ações de avaliação em parceria com a CPA (Comissão Própria de Avaliação) e a CSA (Comissão Setorial de Avaliação)”. 

Voto:

Diante do exposto, sou de parecer favorável à aprovação da nova minuta de resolução, revogando-se a Resolução 008/2009 CONSUNI.
Florianópolis, 11 de maio de 2011.

Profª Mª Patrícia de Oliveira e Silva Pereira Mendes

Representante Docente do Centro de Educação a Distância – CEAD

Conselheira Relatora
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